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PROCESSO N.º 70061601514 – TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE RIO GRANDE E CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DES. SÉRGIO FERNANDO VASCONCELLOS CHAVES
           MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Rio Grande. 1. Lei Municipal n.º 6.635/2008. Artigo 5º, inciso II e seu parágrafo 3º, que altera o Código Tributário de Rio Grande. 2. Taxa de serviços urbanos cujo fato gerador é o apoio aos órgãos encarregados da segurança pública municipal. 3. Inclusão do Ministério Público em comissão nomeada pelo Executivo Municipal. 4. Inconstitucionalidades formal e material constatadas. 5. Pedido de redução de texto das expressões “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município e “com a manifestação do Ministério Público”, contidas no dispositivo impugnado. 6. Efeito ex tunc da declaração de inconstitucionalidade. 7. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 5º, inciso II e parágrafo 3º, da Lei n.º 6.635 de 29 de dezembro de 2008
, do Município de Rio Grande, especialmente das expressões “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município”, e “com a manifestação do Ministério Público Estadual”. 
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela integral manutenção no ordenamento jurídico do dispositivo objurgado, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis (fl. 48). 
Notificado, o Município de Rio Grande prestou suas informações, sustentando que a norma atacada deve ser mantida no ordenamento jurídico, por meio da interpretação conforme, no sentido de que a expressão “com a manifestação do Ministério Público” deve ser lida como mera expedição de ofício ou notificação ao Ministério Público Estadual, para que tal órgão se manifeste, acaso assim o desejar, não criando, portanto, atribuições ao Parquet. Ponderou que tal comando legal objetiva alcançar lisura e transparência ao processo de alocação de recursos. No que respeita à inconstitucionalidade material do fato gerador da taxa de serviços urbanos disse que ela decorre do efetivo ou potencial poder de polícia administrativa, não estando relacionada à prestação de serviço público. Afirmou que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da taxa, conforme a súmula vinculante nº 19
, harmonizando o dispositivo com a Carta Maior e o Código Tributário Nacional. Requereu, em caso de procedência da ação direta de inconstitucionalidade, a modulação dos efeitos da declaração para vigorarem somente após o trânsito em julgado do acórdão (fls. 51/61).
Em seguida, foi certificado o decurso do prazo sem que a Câmara Municipal de Vereadores de Rio Grande apresentasse sua manifestação (fl. 63), embora tenha sido intimada para tal ato, conforme se infere da juntada do documento constante da folha 45v dos autos.

É o relatório.

2. Merece acolhida a ação proposta.

As expressões que se visam suprimir do ordenamento jurídico “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município” e “com a manifestação do Ministério Público Estadual”, estão inseridas no artigo 5º, inciso II e no seu parágrafo 3º, da Lei n.º 6.635, de 29 de dezembro de 2008, que altera o Código Tributário do Município de Rio Grande, assim contextualizadas:

“ALTERA A LEI 1.799-A, JÁ ALTERADA PELAS LEIS 2.105/76 E 3.961/85, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N.º 4.463 DE 03 DE JANEIRO DE 1990.”

Art. 1º - Altera a Lei 1.799-A
, já alterada pelas Leis 2.105/76 e 3.961/85, na redação que lhe deu a Lei n.º 4.463 de 03 de janeiro de 1990, que passa a viger com a seguinte redação:

Artigo 5º - A Taxa de Serviços Urbanos será calculada com base na Unidade Fiscal de Referência (UFIR), em função da destinação de uso do imóvel beneficiado, conforme disposto no artigo 3.º, da Lei nº 3961, de 11.04.1985, e corresponderá ao valor em moeda nacional resultante da conversão do número de UFIRs aplicáveis as faixas de enquadramento a seguir relacionadas:

I – Fato Gerador – Coleta de Lixo.
a)

b)

§ 1º

§ 2º
II – Fato Gerador – Prevenção de incêndio, combate ao fogo e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município. 
a)
§ 1º (...).

§ 2º (...).
Art. 2º Fica acrescido o § 3º ao Art. 5º da Lei n.º 4.463, de 03/01/90, com a seguinte redação:

“§ 3º Os recursos oriundos do valor arrecadado pelo Fato Gerador – Prevenção de incêndio, combate ao fogo e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município serão distribuídos após a análise e aprovação de projetos para cada área da segurança, que serão examinados por Comissão nomeada através de Decreto do Chefe do Executivo Municipal com a manifestação do Ministério Público Estadual.” 
3. De plano, observa-se a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa ao editar normativa local que impõe a participação de membros do Ministério Público Estadual na Comissão que gerirá os recursos e projetos na área de segurança pública, provenientes do fato gerador previsto no artigo 5º, inciso II, na redação dada pela Lei nº 6.635/2008.

Tal matéria é estranha à sua competência legislativa municipal na medida em que cria atribuições para órgão público de outra esfera da Federação, ou seja, para órgão estadual. 

No caso, não havia espaço para a atividade legislativa municipal, sequer a suplementar, porquanto, na melhor exegese do artigo 30, incisos I e II
, da Carta Federal, pode-se asseverar que a organização do Ministério Público não constitui assunto de interesse local, em flagrante afronta ao princípio da repartição de competência legislativa, de observância obrigatória pelos Municípios.
Por outro lado, a interpretação literal de tal comando normativo não poderia, em princípio, ser entendida como mera faculdade à participação de membro do Ministério Público Estadual, até mesmo porque não se acostou o processo legislativo, onde se poderia, quiçá, aquilatar da verdadeira intenção do Poder Legislativo de Rio Grande nesse sentido.

A par disso, o parágrafo 3º do artigo 5º do Código Tributário de Rio Grande, na redação que lhe confere a Lei nº 6.635/2008, padece, ainda, de vício de ordem material, porquanto viola a autonomia administrativa, funcional e orçamentária do Ministério Público, afrontando o disposto no artigo 108, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.

Diante desse contexto, resta claro o vício formal e material de que padece a expressão “com a manifestação do Ministério Público Estadual”, contida no parágrafo 3º do artigo 5º, na redação dada pela Lei n.º 6.635/2008, devendo, pois, tal expressão ser suprimida do citado comando normativo, mediante redução de texto.

4. Da mesma forma está presente a inconstitucionalidade material do fato gerador da taxa de serviços urbanos, contida na nova redação dada ao inciso II do artigo 5º pela Lei n.º 6.635/2008, especificamente em relação à expressão “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do município”.
É notório que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte, que a paga, consoante o disposto no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. 
Tal situação jurídica não acontece em relação à expressão “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do município” expressa tanto no inciso II quanto no parágrafo 3º do artigo 5º objurgado, na redação que lhe confere a Lei Municipal n.º 6.635/2008 de Rio Grande, porquanto a hipótese de incidência da Taxa de Serviços Urbanos inclui a disponibilidade do serviço público de apoio aos órgãos de segurança pública.

Ora, considerando-se que a legislação municipal instituiu taxa com destinação, cujo serviço em questão é a segurança pública, prestação de serviço cujo caráter é universal e indivisível, tal fato gerador não se coaduna aos moldes exigidos pelo artigo 140, inciso II, da Constituição Estadual, assim como do artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República.
Desse modo, pode-se concluir que, ao contrário dos impostos, as taxas são tributos vinculados, ou seja, deve ter fato gerador determinado por ocorrência relacionada com a utilização ou disposição do serviço ou atividade do Estado ao contribuinte, o que é inviável no caso concreto.
Por outro lado, não se pode concordar com o argumento do Poder Executivo de Rio Grande de que a taxa de serviços urbanos que prevê como fato gerador o “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município” diga respeito ao poder de polícia administrativa, tampouco seja autorizada sua exação pela súmula vinculante n.º 19 do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque tais argumentos se ancoram em premissas equivocadas. De fato, o verbete da Súmula 19 autoriza a cobrança de taxa por fato gerador diverso do aqui impugnado. O enunciado diz com a taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, enquanto a normativa nesta ação combatida refere-se ao inusitado fato gerador consistente no “apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública” do Município de Rio Grande.

Ao tratar do tema, o Supremo Tribunal Federal já proclamou:
 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXA MENSAL E ANUAL QUE SE PRESTAM A REMUNERAR A MESMA ATIVIDADE. BIS IN IDEM RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO FAZENDÁRIA QUE DEMANDA O REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279/STF. O acórdão recorrido afastou a cobrança de taxa que se prestaria a remunerar atividade cujo custeio deveria decorrer da receita de impostos (segurança pública). Ao assim proceder, a Corte estadual reconheceu que a fiscalização exercida para a concessão de alvarás só poderia dar amparo a uma exação (taxa anual). O acolhimento da pretensão deduzida importaria no reconhecimento de que as taxas cobradas em favor de atividade exercida pela Polícia Civil do Estado seriam legítimas e teriam materialidades distintas. Entendimento que se afigura contrário à jurisprudência deste Tribunal e que demandaria o reexame do contexto fático e probatório dos autos. Aplica-se ao caso a Súmula 279/STF. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AI 720121 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-120 DIVULG 20-06-2014 PUBLIC 23-06-2014)
Nessa toada, a argumentação no sentido de que a taxa refere-se ao poder de polícia administrativa também não se sustenta.
E isso porque, como esclarece José Santos Carvalho Filho, doutrinariamente, o poder de polícia administrativa se circunscreve “a prerrogativa de direito público que, calcada na lei, autoriza a Administração pública a restringir o uso e gozo da liberdade e da propriedade em favor do interesse da coletividade”
.
Além disso, conclui o citado autor 
:
“Para que seja legítima a cobrança de taxa pelo poder Público competente, necessário se faz que a entidade exerça efetivamente o poder de polícia. Por essa razão, várias decisões judiciais invalidaram os atos de cobrança de taxa quando o poder Público não lograva demonstrar o exercício do poder de polícia. Se é esta atividade que constitui o fato gerador do aludido tributo, logicamente inexiste fato gerador se não há o desempenho da atividade que lhe serve de base”.
A corroborar tal entendimento, cita-se o seguinte precedente da Corte Suprema:
Serviço público. Poder de polícia. 2. Recurso extraordinário contra acórdão proferido em sede de ADI estadual. 3. Código Tributário do Estado de Goiás (Lei estadual 13.194/97). Itens A6.1.1 e A6.1.2 do Anexo III. Serviço prestado por órgão de segurança pública com caráter geral e indivisível (uti universi). Impossibilidade de cobrança mediante taxa. Inconstitucionalidade. 4. Código Tributário do Estado de Goiás (Lei estadual 13.194/97). Itens A4.2 e A4.3 do Anexo III. Serviços públicos específicos e divisíveis (uti singuli). Cobrança por meio de taxa. Constitucionalidade. Precedente. 5. Modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos itens A6.1.1 e A6.1.2 do Anexo III da Lei estadual 13.194/97. Ausência de demonstração objetiva de qualquer risco à segurança jurídica ou excepcional interesse social. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 535085 AgR / GO - GOIÁSAG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) Min. GILMAR MENDES Julgamento:09/04/2013, Segunda Turma, Publicação ACÓRDÃO ELETRÔNICO, DJe-075 DIVULG 22-04-2013 PUBLIC 23-04-2013)

Diante de tais premissas, a expressão “e apoio aos órgãos de segurança pública”, contida no inciso II e no parágrafo 3º do artigo 5º da norma municipal hostilizada, é incompatível com as Constituições Federal e Estadual, uma vez que não se está diante de hipótese de serviço público que possa ser cobrado por taxa, em razão de que estão ausentes as características indispensáveis da indivisibilidade e da especificidade do serviço de segurança pública.
5. Por fim, a declaração de inconstitucionalidade reveste-se, ordinariamente, de eficácia "ex tunc", retroagindo ao momento em que editado o ato estatal reconhecido inconstitucional.
Não há como postergar os efeitos da decisão a teor do artigo 27 da Lei Nº 9.868/99
, porquanto a eficácia das decisões em controle concentrado de constitucionalidade é ex tunc, ressalvada a hipótese de expressa modulação de efeitos, restrita somente aos casos em que há demonstração objetiva de qualquer risco à segurança jurídica ou excepcional interesse social.
No caso concreto, o tributo cobrado é manifestamente inconstitucional, devendo o poder público, inexoravelmente, repetir o indébito aos seus contribuintes, não podendo esquivar-se de tal ônus, sob o abrigo da modulação dos efeitos em sede de controle concentrado de constitucionalidade.
Sobre o tema, vale ressaltar, ainda, o seguinte precedente:
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. A representação processual do governador do estado no processo objetivo se faz por meio de credenciamento de advogado, descabendo colar a pessoalidade considerado aquele que, à época, era o chefe do Poder Executivo. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - PROCESSO OBJETIVO - GOVERNADOR DO ESTADO. Atua o legitimado para ação direta de inconstitucionalidade quer mediante advogado especialmente credenciado, quer via procurador do Estado, sendo dispensável, neste último caso, a juntada de instrumento de mandato. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCEDÊNCIA DA PECHA DE INCONSTITUCIONAL - EFEITO - TERMO INICIAL - REGRA X EXCEÇÃO. A ordem natural das coisas direciona no sentido de ter-se como regra a retroação da eficácia do acórdão declaratório constitutivo negativo à data da integração da lei proclamada inconstitucional, no arcabouço normativo, correndo à conta da exceção a fixação de termo inicial distinto. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO - FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - RETROATIVIDADE TOTAL. Inexistindo pleito de fixação de termo inicial diverso, não se pode alegar omissão relativamente ao acórdão por meio do qual se concluiu pelo conflito do ato normativo autônomo abstrato com a Carta da República, fulminando-o desde a vigência. MUNICÍPIOS - PARTICIPAÇÃO NA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL - ALCANCE DA DECLARAÇÃO. A ofensa frontal da lei do Estado à Constituição Federal implicou, no julgamento ocorrido, o afastamento retroativo à data do surgimento de eficácia do ato impugnado.
(ADI 2728 ED, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/10/2006, DJe-117 DIVULG 04-10-2007 PUBLIC 05-10-2007 DJ 05-10-2007 PP-00021 EMENT VOL-02292-01 PP-00074 RTJ VOL-00202-02 PP-00516)
Por tais razões, é de ser reconhecida, também, a inconstitucionalidade material, com redução do texto, relativo à parte do artigo 5º, inciso II, na redação conferida pela Lei n.º 6.635/2008, do Município de Rio Grande, em especial, da expressão “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município”.

6. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência total da ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 5º, na redação que lhes foi dada pela Lei n.º 6.635/2008
, do Município de Rio Grande, com redução de texto especificamente das expressões neles contidas “e apoio aos órgãos encarregados pela segurança pública do Município” e “com a manifestação do Ministério Público”, por ofensa aos artigos 5º, caput, 8º, caput, 108, parágrafo 4º, e 109, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, todos da Constituição Estadual e artigos 2º, 127, parágrafo 2º, e 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 17 de novembro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LERM/DS
� A Lei n.º 6.635/2008 “altera a Lei n.º 1.799-A, (que institui o Código Tributário de Rio Grande), já alterada pelas Leis 2.105/76 e 3.961/85, na redação que lhe deu a Lei n.º 4.463 de 03 de janeiro de 1990”.


� O verbete da Súmula 19 diz: A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.


� A Lei nº 1.799-A é a lei instituidora do Código Tributário do Município de Rio Grande.


� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].


� Filho, José Santos Carvalho, Manual de Direito Administrativo, 17ª ed, p.68.


� Obra acima citada, p.69.


� Artigo 27 – Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.


� A Lei n.º 6.635/2008 “altera a Lei n.º 1.799-A, já alterada pelas Leis 2.105/76 e 3.961/85, na redação que lhe deu a Lei n.º 4.463 de 03 de janeiro de 1990”.
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